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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. LEGITIMIDADE ATIVA. PERÍCIA. COISA JULGADA. REEXAME
DE PROVAS. INVIABILIDADE.  ERRO DE CÁLCULO.  SÚMULA Nº 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. Em ação civil pública proposta por associação, na condição de substituta
processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e
execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido,
independentemente de serem filiados à associação promovente. Precedentes.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório,
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da
Súmula nº 7/STJ.
3. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados no
recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na
Súmula nº 282/STF.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 03/12/2025  09/12/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .14 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. LEGITIMIDADE ATIVA. PERÍCIA. COISA JULGADA. REEXAME
DE PROVAS. INVIABILIDADE.  ERRO DE CÁLCULO.  SÚMULA Nº 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. Em ação civil pública proposta por associação, na condição de substituta
processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e
execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido,
independentemente de serem filiados à associação promovente. Precedentes.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório,
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da
Súmula nº 7/STJ.
3. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados no
recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na
Súmula nº 282/STF.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S/A, com
fundamento no  “a”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, assim ementado:

“CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - EXTINTO
COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO CÍVEL – INSURGÊNCIA DA
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA ABRANGENDO ONZE TÓPICOS – TODOS OS PONTOS
VENTILADOS PELO BANCO DEVIDAMENTE AFASTADOS – CONDENAÇÃO
MANTIDA – SENTENÇA MANTIDA – APELAÇÃO NÃO PROVIDA.” (e-STJ fl. 694)

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 717-729), a parte recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil – porque a execução art. 485, inciso VI,

individual fundada na ação coletiva proposta pelo Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor (IDEC) seria promovida por parte ilegítima, ausentes a comprovação de
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filiação anterior à demanda coletiva e a residência no âmbito territorial do órgão
julgador, em contrariedade à tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº
612.043;

(ii) arts. 156 e 465 do Código de Processo Civil – pois seria imprescindível a
produção de prova pericial contábil, diante da complexidade dos cálculos e da
necessidade de apuração técnica do ; quantum debeatur

(iii)  do Código de Processo Civil – porque o erro material de cálculo art. 494
não se sujeita à preclusão, impondo-se o exame da impugnação ao cálculo e a correção
do excesso de penhora, inclusive de ofício, para evitar enriquecimento sem causa; e

(iv)   do Código de Processo Civil – pois a inclusão de índices de art. 503
correção monetária não previstos e de juros remuneratórios ofenderia a coisa julgada
formada na ação civil pública.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 744-758).
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Quanto à alegada ilegitimidade ativa, o acórdão recorrido está em harmonia

com a orientação desta Corte, firmada em sede de recursos repetitivos, no julgamento do
 e doREsp nº 1.391.198/RS  REsp nº 1.438.263/SP, consoante se observa dos seguintes

precedentes:
 

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. -C DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA PELO JUÍZO ART. 543
DA 12ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA
/DF NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 1998.01.1.016798-9 (IDEC X BANCO DO
BRASIL). EXPURGOS INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM JANEIRO DE 1989
(PLANO VERÃO). EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE
E ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA
COLETIVA. OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA.
1. Para fins do -C do Código de Processo Civil: a) a sentença proferida art. 543
pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília
/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do
Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários
sobre cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é
aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a todos os
detentores de caderneta de poupança do Banco do Brasil,
independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal,
reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento
individual da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou no

;Distrito Federal
b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por
força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos
quadros associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da
sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9, pelo
Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF.
2. Recurso especial não provido".
(  relator Ministro Luis Felipe Salomão, SegundaREsp n. 1.391.198/RS,
Seção, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/8/2014,  2/9/2014
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (CPC, . AÇÃO CIVIL ART. 927)
PÚBLICA. CADERNETAS DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO
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PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM FACE
DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCEDIDA POR OUTRA. DISTINÇÃO ENTRE AS
RAZÕES DE DECIDIR (DISTINGUISHING) DO CASO EM EXAME E AQUELAS
CONSIDERADAS NAS HIPÓTESES JULGADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL (RE 573.232/SC E RE 612.043/PR). TESE CONSOLIDADA NO
RECURSO ESPECIAL. NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. Na hipótese, conforme a fundamentação exposta, não são aplicáveis as
conclusões adotadas pelo colendo Supremo Tribunal Federal, nos julgamentos
dos: a) RE 573.232/SC, de que 'as balizas subjetivas do título judicial,
formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação
no processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados
e a lista destes juntada à inicial'; e b) RE 612.043/PR, de que os 'beneficiários
do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são aqueles que,
residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, detinham,
antes do ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista apresentada
com a peça inicial'.
2. As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à legitimidade ativa
de associado para executar sentença prolatada em ação coletiva ordinária
proposta por associação autorizada por legitimação ordinária (ação coletiva
representativa), agindo a associação por representação prevista no º, XXI, art. 5
da Constituição Federal, e não à legitimidade ativa de consumidor para
executar sentença prolatada em ação coletiva substitutiva proposta por
associação, autorizada por legitimação constitucional extraordinária (p. ex., CF,

º, LXX) ou por legitimação legal extraordinária, com arrimo,art. 5
especialmente, nos arts. 81, 82 e 91 do Código de Defesa do Consumidor (ação
civil pública substitutiva ou ação coletiva de consumo).
3. Conforme a Lei da Ação Civil Pública e o Código de Defesa do Consumidor,
os efeitos da sentença de procedência de ação civil pública substitutiva,
proposta por associação com a finalidade de defesa de interesses e direitos
individuais homogêneos de consumidores (ação coletiva de consumo),
beneficiarão os consumidores prejudicados e seus sucessores, legitimando-os
à liquidação e à execução, independentemente de serem filiados à associação
promovente.
4. Para os fins do  do CPC, é adotada a seguinte Tese: ' art. 927 Em Ação Civil
Pública proposta por associação, na condição de substituta processual
de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução
da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido,

'independentemente de serem filiados à associação promovente.
5. Caso concreto: negado provimento ao recurso especial".
(  relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção,REsp n. 1.438.263/SP,
julgado em  DJe de  - grifou-se.) 28/4/2021,  24/5/2021
 
Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, revela-se imperiosa a sua manutenção.
arts. 156 e 465 do Código de Processo Civil,Quanto à apontada violação dos 

a determinação do valor a inversão das conclusões da Corte local - que entendeu que 
do crédito depende de mero cálculo aritmético (e-STJ fl. 703) - demandaria o reexame de
matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova

".não enseja recurso especial
No mesmo óbice processual incide a alegada ofensa ao  do Código de art. 503

Processo Civil, pois a verificação da procedência dos argumentos expendidos no recurso
obstado exigiria o reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula nº 7/STJ,
consoante iterativa jurisprudência desta Corte.

A propósito:
 

Documento eletrônico VDA52219429 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/11/2025 19:57:00
Código de Controle do Documento: ee5f6180-a8a0-492d-8c7e-7961452f76c1



"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 1.022
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA  SINDICATOS. SÚMULA N. 284/STF.
LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA. SUBSTITUÍDOS. LISTA.
PRESCINDIBILIDADE. TÍTULO EXEQUENDO. TEOR. COISA JULGADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS SÚMULA N. 7/STJ.
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO
DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do
Supremo Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento externado pelo
Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo o qual os
'sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo
os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria
que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença,
independentemente de autorização dos substituídos'. Delineada a substituição
processual pelos sindicatos e a representação processual pelas associações,
não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos para o
ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato.
IV - Esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em
recurso especial, rever o entendimento do tribunal de origem acerca do
teor do título em execução, para aferir eventual ofensa à coisa
julgada, à luz do enunciado da Súmula 7/STJ.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido".
(AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 1.988.824/MG,
Primeira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 24/10/2022,  26/10/2022

 
art. 494 do Código de ProcessoPor fim, no tocante ao conteúdo normativo do 

Civil, verifica-se que não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de
modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar
omissão porventura existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto
na  " Súmula nº 282/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,

".na decisão recorrida, a questão federal suscitada
A respeito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. PRIMEIRA FASE. FUNDO 157. 1.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. INTERESSE
PROCESSUAL. ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. 3.
PRESCRIÇÃO DECENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA.
SÚMULA Nº 282 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Não se reconhece a violação do  do CPC quando há o exame, de art. 1.022
forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação judicial
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte.
2. Ao entender pela configuração do interesse de agir da autora, a Corte local
adotou de forma adequada a jurisprudência do STJ, segundo a qual o titular
da conta-corrente tem interesse processual para ajuizar ação de prestação de
contas, independentemente de prévio pedido administrativo. Incidência da
Súmula nº 83 do STJ.
3. Inexistente o prequestionamento, obstaculizada está a via de acesso ao
apelo excepcional. Incidência da Súmula n° 282 do STF.
4. Mesmo as matérias de ordem pública precisam estar prequestionadas para
que possam ser objeto de análise por esta Corte Superior.
5. Agravo interno não provido".
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.728.927/RO,
Turma, julgado em  DJe de ) 9/12/2024,  12/12/2024.
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO, NA
ORIGEM. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. OFENSA
AO  DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO ( ART. 285

. DEVEDOR SOLIDÁRIO. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTOSÚMULA 282/STF)
DE PAGAMENTO FEITO INDIVIDUALMENTE. PAGAMENTO PARCIAL DA
DÍVIDA. RESSARCIMENTO INDEVIDO ( . AGRAVO INTERNOSÚMULA 83/STJ)
IMPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto
ausente o indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 282 do STF.
2. 'Em regra, nos termos do artigo 283 do Código Civil, o devedor que satisfaz
a dívida comum por inteiro tem o direito de exigir dos demais codevedores a
quota- parte de cada um' (  Relator Ministro RICARDOREsp 1.773.041/MS,
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJe de 24/10/2023,

.27/10/2023)
3. No caso, contudo, é incontroverso que o recorrente adimpliu apenas parte da
dívida, razão pela qual o  do Código Civil não pode ser aplicado. art. 283
4. Agravo interno improvido".
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 2.061.760/PR,
Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  29/11/2024.

 
Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão,

nego-lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem em desfavor da parte
ora recorrente.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.015.629 / PR
Número Registro: 2022/0227148-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00047143520148160052 000471435201481600521 47143520148160052 471435201481600521

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

ADEILSON LINO DE SOUZA JUNIOR - MG133998
MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - PR077458
FERNANDO ANTONIO FRAGA FERREIRA - PR077456

RECORRIDO : ANIBAL PETRY
ADVOGADO : THIAGO GUARDABASSI GUERRERO - SP320490

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 09/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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